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INTRODUCAO

A partir de 01/01/2024, nédo se considera ocorrido fato gerador do ICMS na transferéncia de mercadoria entre estabe-
lecimentos do mesmo titular, mantendo-se os créditos relativos as operacdes e prestacdes anteriores (Lei Complementar
Federal n°® 87/1996, art. 12, § 4°).

Para melhor entendimento das repercussdes desta alteracdo nos procedimentos relativos ao ICMS, este informativo
fiscal, valido a partir de 01/11/2024, traz os seguintes temas relativos a transferéncia de mercadoria entre estabele-
cimentos do mesmo titular:

e aspectos gerais;

e opcOes do contribuinte;

e ndo incidéncia do ICMS nas operacdes de transferéncia; e

e equiparacao da transferéncia de mercadoria a operacéo sujeita a ocorréncia do fato gerador.

As informacdes contidas neste informativo fiscal baseiam-se no Convénio ICMS 109/2024 e no Anexo 43 do Decreto
n° 44.650/2017, vigentes a partir de 01/11/2024.

1. ASPECTOS GERAIS

1.1 Na saida de mercadoria de um estabelecimento para outro do mesmo titular deve ser recolhido ICMS?

N&o. Na transferéncia de mercadoria de um estabelecimento para outro do mesmo titular ndo ocorre o fato gerador
do ICMS. Como consequéncia, nessa saida ndo ha ICMS.

1.2. Como o estabelecimento que recebeu a mercadoria em transferéncia vai apurar o ICMS quando efetu-
ar suavenda?

O ICMS é um imposto ndo cumulativo cuja apuracgédo é feita pela compensagédo do imposto devido na saida da mer-
cadoria com o crédito fiscal relativo ao ICMS embutido no valor da mercadoria adquirida.

Se 0 estabelecimento destinatario da mercadoria recebé-la conforme a questdo 1.1, ndo havera crédito fiscal para
deduzir do ICMS devido pela saida subsequente da mercadoria.

TRANSFERENCIA
DA MERCADORIA VENDA
M FATO GERADOR DO ICMS
MATRIZ FILIAL
_ICVSNORMALSESFACADD ICMS NORMAL DESTACADO
APURAGCAO DO ICMS NA FILIAL
ICMS NORMAL DA SAIDA (VENDA)
(-) ICMS NORMAL DA ENTRADA (TRANFERENCIA)
(=) ICMS NORMAL DA SAIDA (VENDA)
1.3. Mas € justo o estabelecimento que recebe a mercadoria em transferéncia pagar ICMS sem considerar

nenhum crédito fiscal?

N&o. Por esse motivo foi publicado o Convénio ICMS 109/2024, para disciplinar como o crédito relativo a aquisicao
da mercadoria, apropriado no estabelecimento remetente, pode ser transferido para o estabelecimento destinatério
da mercadoria. No Estado de Pernambuco esses procedimentos encontram-se disciplinados no Anexo 43 do Regu-
lamento do ICMS do Estado de Pernambuco — RICMS/PE (Decreto n°® 44.650/2017).
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1.4. Os procedimentos para transferéncia de crédito sdo os mesmos para as operagdes internas e interes-
taduais?

N&o. Nas operacdes interestaduais iniciadas em outra UF deve ser observado o Convénio ICMS 109/2024. Nas ope-
racdes internas e interestaduais iniciadas no Estado de Pernambuco, além do Convénio ICMS 109/2024, deve ser
observado também o Anexo 43 do RICMS/PE.

1.5. Como transfiro os créditos de um estabelecimento para outro do mesmo titular quando os estabele-
cimentos envolvidos estdo em Unidades da Federacdo diferentes?

Os créditos apropriados pelo estabelecimento remetente podem ser transferidos no momento da transferéncia da
mercadoria para o estabelecimento destinatario.

TRANSFERENCIA DA
MERCADORIA
MATRIZ FILIAL

AL PE
ICMS COBRADO NA FATOGERABORBOTCVS
AQUISIGAO DA

MERCADORIA = CREDITO

1.6. Posso transferir todo o crédito do estabelecimento remetente para o estabelecimento destinatario
numa transferéncia interestadual?

N&o. Nas transferéncias interestaduais ha um limite para o valor do crédito que pode ser transferido. Esse limite é o
resultado da aplicagdo da correspondente aliquota interestadual (4%, 7% ou 12%) sobre o valor de custo da merca-
doria.

CUSTOF?Q%%E%SDOR'A' TRANSFERENCIA DA
: MERCADORIA
MATRIZ FILIAL
ICMS COBRADO NA AQUISICAO BA PE
DA MERCADORIA: R$ 180,00 FAT CMS
(CREDITO)

TRANSFERENCIA DO CREDITO PARA A
FILIAL EM PERNAMBUCO:
R$ 1.000,00 X 12% = R$ 120,00

1.7. No exemplo da questao 1.6, o crédito que sobrou pode ser utilizado para abater o imposto que a ma-
triz vai recolher ao Estado da Bahia?

Nesse caso, o crédito que ndo foi transferido deve ser utilizado de acordo com as regras previstas na legislacdo do
Estado da Bahia.
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CUSTO DA MERCADORIA:

R$ 1.000,00 X
ICMS AQUISIGAO DA MERCADORIA: TRANSFERENCIA DA
R$ 180,00 (CREDITO) MATRIZ MERCADORIA EILIAL
CREDITO MANTIDO NA BA FATO CMS PE
ESCRITA DA BAHIA
R$ 60.00

TRANSFERENCIA DO CREDITO PARA A
FILIAL EM PERNAMBUCO:
R$ 1.000,00 X 12% = R$ 120,00

1.8. Nas operacfes em transferéncia de mercadoria sujeita a antecipacao tributaria, com ou sem liberacao do
imposto relativo as operagcdes subsequentes , como deve ser efetuado o célculo do imposto antecipado?

Os novos procedimentos relativos a transferéncia de mercadoria ndo modificam o célculo do imposto antecipado,
utilizando-se o valor do crédito fiscal transferido, se houver, como deducéo no célculo do mencionado imposto.

2. OPQOES DO CONTRIBUINTE
Convénio ICMS 109/2024, clausulas primeira e sexta; Decreto n°® 44.650/2017, Anexo 43, art. 2°

Na transferéncia de mercadoria entre estabelecimentos do mesmao titular, o contribuinte pode:

e aplicar a regra geral atual, de ndo incidéncia de ICMS na operacao, e tratar o crédito fiscal relativo a aquisicao
da mercadoria conforme item 3 deste informativo; ou

o fazer opcao por equiparar a operagéo de transferéncia da mercadoria a uma operacgdo sujeita a ocorréncia do
fato gerador do imposto, conforme item 4 deste informativo.

3. NAO INCIDENCIA DO ICMS NA OPERACAO DE TRANSFERENCIA

Caso néo tenha efetuado a opcédo descrita no item 4 deste informativo, o contribuinte deve tratar as operacdes de
transferéncia de mercadoria como operacfes sem incidéncia do ICMS, sendo possivel manter no estabelecimento
remetente ou transferir para o estabelecimento destinatario o crédito fiscal que havia sido apropriado relativo as
operacgdes e prestacfes anteriores com a mencionada mercadoria.

Neste caso, ndo se aplicam os beneficios ou incentivos fiscais atualmente incidentes sobre estas operacdes. Para as
demais operac¢des do contribuinte os beneficios ou incentivos podem ser utilizados normalmente.

Também n&o hé qualquer observacéo a registrar no Livro Registro de Utilizagdo de Documentos Fiscais e Termos de
Ocorréncias - RUDFTO. Somente a op¢do pela equiparacdo a uma operacao sujeita a ocorréncia do fato gerador do
ICMS precisa ser registrada no RUDFTO, conforme item 4.1 deste informativo.

3.1 Manutencao do crédito fiscal no estabelecimento remetente
Convénio ICMS 109/2024, clausula primeira, paragrafo Unico, e clausula segunda, § 3°; Decreto n° 44.650/2017, Anexo 43, art. 2°, |

Tanto na operacao interna quanto na interestadual de transferéncia de mercadoria é possivel ndo efetuar a transfe-
réncia do crédito fiscal correspondente, emitindo-se a NF-e que acobertar a transferéncia da mercadoria sem infor-
mar qualquer valor no campo destinado ao destaque do imposto.
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Porém, ha regras distintas para manutencéo do crédito fiscal pelo remetente:

tratando-se de transferéncia interna, o valor integral do crédito fiscal que havia sido apropriado relativo as opera-
¢cOes e prestacdes anteriores com a mercadoria pode ser mantido pelo estabelecimento remetente;

na transferéncia interestadual somente esta assegurada a manutencéo, no estabelecimento remetente, do valor
correspondente a diferenca positiva, se houver, entre os créditos pertinentes as operacdes e prestacdes
anteriores e o resultado da aplicacdo do percentual correspondente a aliquota interestadual sobre o valor
atribuido a operacéo de transferéncia realizada, calculado nos termos do item 3.2 deste informativo. Assim, ao
transferir a mercadoria para estabelecimento situado em outra UF, o valor do crédito fiscal que seria passivel de

transferéncia deve ser estornado da escrita fiscal do remetente.

EXEMPLO 1: TRANSFERENCIA INTERNA DA MERCADORIA

CUSTO DA MERCADORIA:
R$1.000,00
ICMS AQUISICAO DA MERCADORIA: TRANSFERENCIA DA

R$ 205,00 (CREDITO) FILIAL 1 MERCADORIA FILIAL 2

CREDITO MANTIDO NA ESCRITA DA FATO CMS
FILIAL 1 EM PE:

Crédito lancado: R$ 205,00
Crédito admitido: R$ 205,00

PE PE

TRANSFERENCIA DO CREDITO PARA A
FILIAL 2 EM PE:

QQ X 20,5% = R$

EXEMPLO 2: TRANSFERENCIA INTERESTADUAL DA MERCADORIA

CUSTO DA MERCADORIA:

R$1.00000
ICMS AQUISICAO DA MERCADORIA: TRANSFERENCIA DA
R$ 205,00 (CREDITO) MERCADORIA

CREDITO MANTIDO NA ESCRITA DE PE FATO MS SP
PE:

Crédito langado: R$ 205,00
Crédito admitido: R$ 85,00
Estorno de Crédito: R$ 120,00

FILIAL FILIAL

3.2 Valor do crédito fiscal a transferir
Convénio ICMS 109/2024, clausula quarta; Decreto n° 44.650/2017, Anexo, 43, art. 2°, §§ 1° e 2°

O crédito fiscal a ser transferido corresponde ao imposto apropriado referente as operacdes e prestacdes anteriores
relativas a mercadoria transferida, e esta limitado ao valor resultante da aplicacdo do percentual equivalente a cor-
respondente aliquota sobre um dos valores abaixo, conforme o caso:

na hipotese de estabelecimento industrial: o custo da mercadoria produzida, assim entendida a soma do
custo da matéria-prima, insumo, material secundario e de acondicionamento;

na hipotese de estabelecimento produtor: a soma dos custos de sua produc¢do, assim entendidos os gastos
com insumos e material de acondicionamento; ou

TRANSFERENCIA DE MERCADORIA ENTRE ESTABELECIMENTOS DO MESMO TITULAR
A PARTIR DE 01/11/2024
7



¢ nas demais hipdteses: o valor médio de entrada da mercadoria em estoque na data da transferéncia.

A exemplo do que ocorre nas operagdes tributadas, o valor do crédito fiscal transferido esta contido no valor da mer-
cadoria.

IMPORTANTE

Convénio ICMS 109/2024, clausula primeira, paragrafo unico; clausula segunda, § 3°

Na hip6tese de haver diferenca positiva entre os créditos pertinentes as operagfes e prestacdes anteriores e 0
resultado da aplicacéo do percentual correspondente a aliquota sobre o valor atribuido a operacéo de transferéncia
realizada, esta diferenca pode ser mantida como crédito fiscal pelo contribuinte remetente.

3.3 Emissao da NF-e

Convénio ICMS 109/2024, clausula terceira; Ajuste Sinief n® 33/2024, clausula primeira

A transferéncia do crédito fiscal é efetivada mediante consignacéo do respectivo valor no campo destinado ao desta-
gue do imposto na Nota Fiscal Eletronica - NF-e que acobertar a transferéncia interna ou interestadual da mercadori-
a, devendo ser informados nos campos:

¢ Natureza da Operagéo: o texto “Transferéncia de Mercadoria - Estabelecimentos mesmo titular”;

¢ Informacbes Adicionais de Interesse do Fisco — infAdFisco: o texto “Procedimento autorizado conforme Convénio
ICMS n° 109/24”;

e Cadigo Fiscal de Operacdes e de Prestacdes — CFOP: um dos cddigos do grupo “5.150 ou 6.150 - Transferéncias
de produgéo propria ou de terceiros”, conforme a operacao seja interna ou interestadual;

e Cddigo de Situacao Tributaria — CST: cddigo 90;
e Valor Base de Célculo do ICMS - vBC: “valor zerado”;
e Aliquota do imposto — pICMS: “valor zerado”;

e Valor do ICMS — vICMS: valor do crédito a ser transferido, caso exista.

3.4 Escrituracéo do crédito fiscal
Convénio ICMS 109/2024, clausula segunda

A apropriacao e o aproveitamento do crédito fiscal pelo destinatario atenderdo as mesmas regras gerais aplicaveis a
apropriagdo do crédito do ICMS incidente sobre operagfes ou prestagdes recebidas de terceiros.

O crédito a ser transferido sera lancado a débito na escrituracdo do estabelecimento remetente, mediante o registro
do documento fiscal no Registro de Saidas, e a crédito na escrituracdo do estabelecimento destinatario, mediante o
registro do documento fiscal no Registro de Entradas.

3.5 Célculo do ICMS antecipado
Lei n° 15.730/20186, art. 29, II, “d”, 1

Quando a transferéncia interna ou interestadual da mercadoria ocorrer com a correspondente transferéncia do crédito
fiscal, e quando o ICMS antecipado, inclusive relativo ao regime de substitui¢c@o tributéria, deva ser calculado com a
deducéo do imposto destacado no documento fiscal, o valor do crédito fiscal transferido ao destinatario sera utilizado
como deducao do ICMS antecipado.

Nas aquisicdes interestaduais, quando a legislagdo que define o valor da base de calculo do ICMS antecipado prever
a excluséo do ICMS da origem, esta exclusdo também se aplica ao crédito fiscal transferido nos termos do item 3.2
deste informativo.

Para mais informagdes sobre o calculo do ICMS antecipado, ver os informativos fiscais “Antecipagéo Tributaria —
Aquisicdes em Outra UF”, “Substituicdo Tributaria - Regras Gerais” e “Base de Calculo nas Entradas Interestaduais”,
todos disponiveis na pagina da Sefaz na Internet, em Legislagdo > Orientacao Tributaria/Informativos Fiscais.

IMPORTANTE

No caso de transferéncia de mercadoria entre estabelecimentos optantes pelo Simples Nacional, o calculo da dife-
renca de aliquotas continua sendo efetuado conforme as regras gerais previstas para o Simples Nacional.

Para mais informacdes, consultar os itens que tratam de aplicabilidade, base de célculo e calculo do imposto relati-
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vos a mercadoria adquirida por contribuinte com recolhimento do ICMS na forma do Simples Nacional, no informa-
tivo “Antecipagao Tributaria - Aquisicdes em Outra UF”, disponivel na pagina da Sefaz, na Internet, em Legislacao
> Orientacdo Tributaria/Informativos Fiscais.

3.6 Duvidas relativas a ndo incidéncia

3.6.1 E possivel aplicar a suspens&o do ICMS numa operacéo de transferéncia?

R - Como o contribuinte ndo optou pela equiparagdo a operacdo sujeita ao fato gerador do imposto, a operacdo de
transferéncia de mercadoria esta sujeita a nao incidéncia do ICMS; logo, ndo ha imposto a ser suspenso, ficando
mantida a possibilidade de transferéncia dos créditos relativos as operacdes e prestacdes anteriores.

3.6.2 Como é o procedimento na devolucédo de mercadoria recebida por meio de transferéncia?

R - A devolucédo de mercadoria recebida por meio de transferéncia corresponde a uma nova transferéncia de merca-
doria, realizada conforme os procedimentos descritos nos itens acima.

3.6.3 Como fica a transferéncia de crédito fiscal na operacédo de transferéncia de mercadoria cujo imposto
relativo & operagéo anterior tenha sido diferido para recolhimento na saida subsequente?

R - O artigo 11-A da Lei n°® 15.730/2016 concede isen¢do ao imposto diferido quando a saida subsequente for con-
templada com a ndo incidéncia do ICMS, com manutenc¢do de crédito. Como a operacao de transferéncia de merca-
doria passou a estar sujeita a ndo incidéncia do ICMS com manutencédo de crédito, o imposto diferido relativo a ope-
racdo anterior & transferéncia da mercadoria ndo deve ser recolhido, ficando isento. Nesse caso, também n&o ha
crédito fiscal relativo a operagéo anterior a transferir para o destinatario.

3.6.4 Na hipo6tese de um contribuinte substituto (industrial ou detentor) transferir internamente mercadorias
sujeitas ao regime de substituicdo tributaria para sua filial comerciante varejista, como fica o calculo do ICMS
antecipado (ICMS-ST) para que a filial possa revender as mercadorias com liberacdo do imposto?

R - O célculo do ICMS-ST nédo é alterado, j& que se refere ao imposto devido nas operacdes subsequentes a
transferéncia da mercadoria. Aplica-se a aliquota interna sobre a base de calculo do ICMS-ST e deduz-se o valor do
crédito fiscal transferido, informado na NF-e de transferéncia da mercadoria. No caso de ndo haver a transferéncia de
crédito, ndo ha valor a ser deduzido no calculo do ICMS-ST.

4. EQUIPARAC}AO DA TRANSFERENCIA DE MERCADORIA A OPERAQAO SUJEITA A OCORRENCIA DO
FATO GERADOR
Convénio ICMS 109/2024, clausula sexta

Alternativamente a transferéncia do crédito fiscal efetuada nos termos do item 3 deste informativo, o contribuinte po-
de optar por equiparar todas as transferéncias de mercadoria, internas e interestaduais, a operac¢des sujeitas a ocor-
réncia do fato gerador do imposto.

Esta opcéo implica em tratar a operagdo de transferéncia de mercadoria com as mesmas regras das demais opera-
¢Oes, inclusive quanto a beneficios ou incentivos fiscais (ver item 4.3 deste informativo) e hipéteses de diferi-
mento, suspenséo do imposto etc.

4.1 Registro da opcéo pela equiparacéo

A opcdo por equiparar as operacdes de transferéncia de mercadoria a opera¢des sujeitas a ocorréncia do fato gera-
dor do imposto é anual, irretratavel para todo o ano, e alcanca todos os estabelecimentos do contribuinte localiza-
dos no territorio nacional, observado o seguinte:

e para efetuar esta op¢éo, o contribuinte deve apenas anotar nos Livios RUDFTO de todos os estabelecimentos do
mesmo titular a informacdo de que as transferéncias de mercadoria foram equiparadas a operaces tributadas,
nos termos da clausula sexta do Convénio ICMS n° 109/2024. Esta anotacdo deve ser efetuada até o dia 31 de
dezembro, para vigorar a partir de 1° de janeiro do ano subsequente;
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o feita a opcao pela equiparacdo, a renovacdo sera automatica a cada ano, até que se registre opcdo diversa, no
prazo previsto acima; e

¢ na hipétese de abertura posterior do segundo estabelecimento do mesmo titular, a opgcéo deve ser feita no prazo
de até 30 dias da data da abertura constante no cadastro de contribuintes.

OBSERVACAO
Decreto n° 44.650/2017, Anexo 43, art. 5°

Para o0 ano de 2024 a opcao deve ser registrada até o dia 30/11/2024, com eficicia a partir do dia 01/11/2024, e
dispensa nova opc¢ao para 0s anos seguintes, salvo para registrar op¢éo diversa.

Na equiparagéo aplicam-se as regras gerais do ICMS, inclusive quanto ao célculo do ICMS antecipado.

4.2 Emisséao da NF-e
Convénio ICMS 109/2024, clausula sexta, 8§88 1° e 4°

Neste caso, o imposto a ser destacado na NF-e corresponde a aplicagdo da aliquota interna ou interestadual corres-
pondente, sobre um dos valores abaixo, conforme o caso:

e nahipdtese de estabelecimento industrial: o custo da mercadoria produzida, assim entendido a soma do custo
da matéria-prima, material secundario, mao-de-obra e acondicionamento, no caso de estabelecimento industrial;

e na hipétese de estabelecimento produtor: a soma dos custos de sua produc¢do, assim entendidos os gastos
com insumos, mao-de-obra e acondicionamento; ou

e nas demais hipo6teses: o correspondente a entrada mais recente da mercadoria, na hipétese de mercadoria ad-
quirida de terceiros.

Na NF-e que acobertar o transito da mercadoria, além dos demais requisitos exigidos na legislacdo, deve constar no
campo “Informagdes Complementares” a expressao “transferéncia de mercadoria equiparada a uma operagao tribu-
tada, nos termos do § 5° do art. 12 da Lei Complementar n® 87/1996 e da clausula sexta do Convénio ICMS n°
109/2024".

4.3 Beneficios fiscais
Lei n° 15.730/2016, art. 12, § 18, |; Decreto 44.650/2017, Anexo 43, art. 3°

Para os contribuintes que fizeram opcédo pela equiparacdo da transferéncia da mercadoria a uma operacao sujeita ao
fato gerador do imposto, ficam mantidos os incentivos ou beneficios fiscais relativos a esta operacdo concedidos por
este Estado.

Na saida interna de mercadoria de um estabelecimento industrial beneficiado com incentivos ou beneficios fiscais
para estabelecimento atacadista do mesmo titular que promova a distribuicdo dos respectivos produtos industrializa-
dos, pode ser utilizado como base de célculo, referente aos mencionados produtos incentivados, valor diferente do
custo da mercadoria produzida, limitado ao preco praticado no atacadista distribuidor. A referida utilizagdo ndo pode
resultar em:

e aproveitamento do incentivo acima dos limites legais, devendo ser ajustada a base de calculo, ao final do periodo
fiscal, de tal forma que o valor praticado na transferéncia resulte em débito equivalente aquele praticado pelo es-
tabelecimento distribuidor na operagdo seguinte, observada a carga tributaria da respectiva operacdo interna ou
interestadual, conforme o caso; ou

e saldo credor no estabelecimento atacadista distribuidor, decorrente da utilizacdo, pelo estabelecimento remetente,
de base de célculo superior ao preco de custo.

4.4 Dlavida relativa a equiparacéao

4.4.1 O contribuinte podera optar pela equiparacdo da transferéncia de mercadoria a uma operacédo sujeita a
ocorréncia do fato gerador do ICMS se tiver saldo credor na escrita fiscal?

R - Sim. Nao ha qualquer relacdo entre a opcao pela equiparacdo a uma operacao sujeita a ocorréncia do fato gera-
dor do ICMS e o fato de a escrita fiscal do estabelecimento apresentar saldo credor.
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5. CALCULO DO DIFERENCIAL DE ALIQUOTAS NA AQUISICAO INTERESTADUAL DE MERCADORIA DES-
TINADA A ATIVO PERMANENTE OU AO USO OU CONSUMO
Lei n® 15.730/2016, art. 2°, XV, art. 12, XI, art. 24

O contribuinte que tiver optado pela equiparacéo da transferéncia da mercadoria a uma operacéo sujeita a ocorréncia
do fato gerador, nos termos do item 4 deste informativo, devera seguir as regras gerais do ICMS para célculo e reco-
lhimento do diferencial de aliquotas relativo a aquisi¢éo interestadual em transferéncia de bem destinado ao seu ativo
permanente ou ao seu uso ou CoNsuMo.

Para o contribuinte que nao houver feito a opgao de que trata o item 4 ndo ha cobranca do diferencial de aliquotas.

Para mais informag8es sobre o célculo do diferencial de aliquotas, ver informativo fiscal sobre “Ativo Permanente,
Uso ou Consumo”, disponivel na pagina da Sefaz na Internet, em Legislagdo > Orientagdo Tributaria/Informativos
Fiscais.

LEGISLAGAO CONSULTADA

e Lei Complementar Federal n°® 87/1996
e Lein®15.730/2016

e Decreto n° 44.650/2017

e Convénio ICMS n° 109/2024

e Ajuste Sinief n°® 33/2024
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